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Resumo: O presente artigo examina de forma analítica a Emenda Constitucional nº 
132/2023, que instituiu a reforma do sistema tributário nacional, investigando se a nova 
estrutura pode ser classificada como uma política pública de natureza fiscal e extrafiscal. O ponto 
de partida da pesquisa é o diagnóstico de que o sistema anterior, caracterizado por uma 
complexidade burocrática extrema, profunda regressividade e a predominância de tributos 
incidentes sobre o consumo, apresentava-se em flagrante descompasso com os preceitos 
constitucionais de justiça social, solidariedade e capacidade contributiva. A análise fundamenta-se 
nos princípios do Estado Democrático de Direito e na conceituação contemporânea de políticas 
públicas, estabelecendo uma conexão intrínseca entre a arrecadação tributária e o financiamento 
dos direitos fundamentais. Para tanto, recorre-se à perspectiva teórica de Holmes e Sunstein acerca 
do "custo dos direitos", a qual sustenta que a eficácia das liberdades individuais e sociais depende 
diretamente da higidez e da organização financeira do Estado. O estudo detalha a transição do 
modelo anterior (focado na fragmentação de competências) para a proposta de simplificação e 
progressividade trazida pela EC 132/2023. São explorados mecanismos inovadores, como o 
Imposto sobre Valor Agregado (IVA) Dual, o princípio do destino e a introdução de 
instrumentos de redistribuição de carga, que visam mitigar a injustiça fiscal histórica do país. 
Conclui-se que a política fiscal implementada pela reforma transcende a esfera meramente 
arrecadatória ou técnica. Ela se constitui como um instrumento estratégico de política pública, 
apto a reorganizar a base financeira estatal. Ao buscar a redução de distorções e a garantia de maior 
equidade, a reforma viabiliza a efetividade dos objetivos fundamentais da República, 
consolidando-se como o alicerce econômico indispensável para a sustentabilidade do Estado Social 
e a promoção do desenvolvimento nacional. 
Palavras-chave: Reforma Tributária. Política Fiscal. Política Pública. Justiça Fiscal. 
 

 
Abstract: This article analytically examines Constitutional Amendment No. 132/2023, 

which established the reform of the national tax system, investigating whether this new structure 
can be classified as a public policy of both a fiscal and extra-fiscal nature. The starting point of the 
research is the diagnosis that the previous system—characterized by extreme bureaucratic 
complexity, profound regressivity, and a predominance of taxes on consumption—was in 
blatant misalignment with the constitutional principles of social justice, solidarity, and the 
ability to pay. The analysis is grounded in the principles of the Democratic Rule of Law and 
the contemporary conceptualization of public policies, establishing an intrinsic connection 
between tax collection and the financing of fundamental rights. To this end, it draws upon the 
theoretical perspective of Holmes and Sunstein regarding the "cost of rights," which argues 
that the effectiveness of individual and social liberties depends directly on the financial health 
and organization of the State. The study details the transition from the previous model—
focused on the fragmentation of jurisdictions—to the proposal for simplification and 
progressivity introduced by CA 132/2023. Innovative mechanisms are explored, such as the Dual 
Value-Added Tax (VAT), the destination principle, and the introduction of tax burden 
redistribution instruments aimed at mitigating the country's historical fiscal injustice. In 
conclusion, the fiscal policy implemented by the reform transcends the merely collectivist or 
technical sphere. It constitutes a strategic public policy instrument capable of reorganizing the 
State's financial base. By seeking to reduce distortions and ensure greater equity, the reform 
enables the effectiveness of the Republic's fundamental objectives, consolidating itself as the 
indispensable economic foundation for the sustainability of the Social State and the promotion 
of national development. 
 
Keywords: Tax Reform. Fiscal Policy. Public Policy. Tax Justice. 
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1. INTRODUÇÃO 

No conjunto de princípios que estruturam o Estado brasileiro como Estado 

Democrático de Direito, destacam-se a promoção da justiça social, da solidariedade e do 

desenvolvimento nacional. Não obstante esse horizonte normativo, ao longo do tempo 

consolidou-se a percepção de que o sistema tributário brasileiro se distanciou desses 

compromissos constitucionais. 

Apontam-se, nesse contexto, sua elevada complexidade normativa, a preponderância de 

tributos incidentes sobre o consumo e os efeitos regressivos decorrentes dessa estrutura, que 

oneram desproporcionalmente as camadas de menor renda. Soma-se a isso a elevada carga de 

obrigações acessórias e a baixa transparência do sistema, fatores que ampliam os custos de 

conformidade e dificultam sua compreensão. 

Esse cenário intensificou debates acadêmicos e institucional acerca da necessidade de 

reconfiguração da política fiscal, com vistas à sua simplificação do sistema, à ampliação de sua 

progressividade e ao seu realinhamento com os princípios de justiça tributária. 

É nesse contexto que se insere a Emenda Constitucional nº 132/2023, denominada 

Reforma Tributária, que institui um sistema dual de tributação sobre bens e serviços (IBS e CBS), 

promove a reorganização da estrutura arrecadatória e insere o princípio da justiça fiscal como diretriz 

do Sistema Tributário Nacional. 

Desse novo arranjo, entretanto, suscita-se uma questão central que orienta o presente 

estudo: em que medida a política tributária decorrente da EC nº 132/2023 pode ser 

compreendida como política pública de natureza fiscal orientada à realização dos objetivos 

constitucionais? 

A partir dessa problemática, busca-se demonstrar que a reforma não se limita a um ajuste 

técnico, mas constitui estratégia institucional de reorganização do Estado fiscal, com impactos 

diretos sobre o financiamento de políticas públicas, o desenvolvimento econômico e a efetividade 

de direitos fundamentais. 

A investigação adota abordagem qualitativa, de natureza teórico-dogmática, com base em 

revisão bibliográfica e análise normativa da Emenda Constitucional nº 132/2023, sob a perspectiva 

crítico-analítica orientada pelos constitucionais da ordem tributária. 

A compreensão da reforma tributária como instrumento de política pública exige, antes, 
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o exame dos fundamentos constitucionais que estruturam a atuação estatal no campo fiscal. 

 
 

2. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DA POLÍTICA TRIBUTÁRIA 
COMO POLÍTICA PÚBLICA 

O perfil dirigente do texto constitucional brasileiro projeta diretrizes normativas 

vinculantes à atuação estatal. A Constituição da República de 1988 não se limita à organização dos 

poderes, mas estabelece objetivos fundamentais voltados à concretização de um Estado 

comprometido com a justiça social, a solidariedade e o desenvolvimento nacional. 

Institui um conjunto de normas de caráter mandatório, orientadas à consolidação de um 

Estado Social Democrático (Bucci, 2019). Nesse contexto, o Estado brasileiro não assume 

apenas a função de garantidor de liberdades formais, mas também a responsabilidade pela criação de 

condições materiais para a efetividade dos direitos. Essa exigência implica a estruturação de 

mecanismos institucionais capazes de converter comandos normativos em resultados concretos. 

É nesse plano que se inserem as políticas públicas, compreendidas como instrumentos 

de ação estatal orientados à concretização constitucional. Para os fins desse estudo, interessa 

sua dimensão funcional: políticas públicas são formas de ação estatal coordenadas, orientadas 

à realização de objetivos constitucionalmente definidos, mediante a mobilização de instrumentos 

jurídicos e normativos. (Bucci, 20194; Coelho e Assis, 2017). 

Essa abordagem permite compreender que determinados objetivos previstos no art. 3º da 

Constituição Federal, ainda que não se traduzam imediatamente em direitos exigíveis (Mastrondi e 

Ifanger, 2019), operam como diretrizes normativas que orientam a formulação e a implementação 

de políticas públicas. 

Assim, a ação estatal pode ser compreendida como política pública sempre que voltada 

à realização desses objetivos, promovendo, direta ou indiretamente, a ampliação e a efetividade de 

direitos ao melhorar as condições sociais e econômicas em que se realizam (Mastrondi e Ifanger, 

2019)5. 

Nessa mesma perspectiva, a política fiscal também se insere no campo das políticas 

 
4 Bucci (2019, p. 792) define as políticas públicas como uma “ação governamental coordenada e em escala ampla, 
atuando sobre problemas complexos, a serviço de uma estratégia informada por elementos jurídicos (e não jurídicos)”. 
5 “Levando em conta o artigo 3º da Constituição da República de 1988, não existe um direito a uma sociedade livre, 
justa e solidária(inciso I), embora uma política pública de construção dessa sociedade promova ou melhore nossos 
direitos, tanto os civis quanto os sociais; não existe um direito ao desenvolvimento nacional(inciso II), mas políticas 
públicas desenvolvimentistas podem determinar, pela melhoria das condições econômicas, um contexto em que o 
conteúdo de certos direitos sociais sejam melhor preenchidos.” (Mastrodi e Ifanger, 2019, p. 10). 
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públicas. Conforme destacam Mastrondi e Ifanger (2019, p. 11), mesmo ações estatais 

orientadas predominantemente à austeridade, como aquelas implementadas nos Estados 

Unidos da América ao longo do século XX, qualificam-se como políticas públicas, por 

constituírem formas de intervenção na organização da sociedade6. 

No desenvolvimento dessa perspectiva, ganha relevo a tipologia proposta por Bucci 

(2019), com base na teoria de Lowi (1964), que distingue três modalidades de políticas públicas, 

distributivas, regulatórias e redistributivas, historicamente associadas à evolução das formas de 

intervenção estatal ao longo dos séculos XIX e XX 

As políticas distributivas caracterizam-se pela concessão segmentada de benefícios a grupos 

ou localidades específicas, frequentemente por meio de medidas como obras públicas localizadas, 

subsídios ou incentivos fiscais7. As políticas regulatórias, por sua vez, operam mediante a edição 

de normas gerais destinadas a disciplinar setores da economia e da vida social, orientando ou 

condicionando a atuação da iniciativa privada. 

Já as políticas redistributivas têm como finalidade a redução das desigualdades, 

promovendo a transferência de recursos entre diferentes grupos sociais, como ocorre nos 

sistemas de seguridade, previdência e assistência. Por incidirem diretamente sobre a distribuição 

de renda e oportunidades, essas políticas assumem papel central na realização dos objetivos 

constitucionais de justiça social. 

É precisamente nesse ponto que se evidencia a conexão estrutural entre políticas 

públicas e tributação. As políticas redistributivas dependem diretamente de instrumentos fiscais 

para sua concretização, o que conferem ao sistema tributário um papel decisivo na viabilização 

dessas ações estatais. O Imposto de Renda, nesse contexto, assume função central, ao permitir 

a redistribuição de riqueza por meio da progressividade tributária. 

A partir dessa relação, a política tributária deixa de ser compreendida apenas como meio 

de obtenção de receita e passa a ocupar posição central na arquitetura das políticas públicas, 

 
6 “Assim, os autores definem: Se políticas públicas fossem definidas como ações estatais que servem –que 
funcionam–para promover direitos sociais, não haveria como entender as políticas públicas pensadas, criadas e 
executadas nos EUA como políticas públicas. Ou seja, essa definição é impraticável. Naquele país, as políticas 
públicas inicialmente se referiram a ações governamentais pós-New Deal, que recuperaram a então combalida 
economia dos EUA. Políticas públicas, portanto, tiveram sua gênese na intervenção do Estado na sociedade civil 
norte-americana.” (Mastrodi e Ifanger, 2019, p. 10). 
7 As normas tributárias possuem duas funções típicas: i) A fiscal, quando é utilizada para atingir a finalidade 
arrecadatória dos tributos (por exemplo, a aplicação e recolhimento da alíquota de 3% no Estado do Pará para o 
IPVA); ii) Extrafiscal, quando é utilizada como norma indutora de comportamento, com a finalidade de incentivar 
ou desincentivar determinada prática lícita (Por exemplo, a aplicação de alíquotas de 300% para a comercialização 
de cigarros, a aplicação de elevada alíquota visa desincentivar o seu consumo). Nesse sentido, LEÃO (2015, p. 11) 
discorre que o tributo nunca poderá ser considerado como neutro, pois além da função arrecadatória / fiscal, 
também é um importante instrumento econômico que influem à decisão dos agentes econômicos. 



 

172 

assumindo função estruturante na realização dos objetivos constitucionais. A forma como o 

Estado arrecada e distribui recursos impacta diretamente a efetividade das políticas públicas e, 

consequentemente, a concretização dos direitos e das metas estabelecidas pela Constituição. 

É nesse horizonte que se insere a análise a ser desenvolvida nos tópicos seguintes, nos 

quais se buscará evidenciar em que medida a política tributária, especialmente à luz das 

transformações promovidas pela Emenda Constitucional nº 132/2023, pode ser compreendida 

como instrumento estruturante para a efetividade das políticas públicas e para a realização dos 

objetivos do Estado Democrático de Direito. 

Para tanto, mostra-se necessário examinar a forma concreta pela qual a tributação se 

organiza no sistema brasileiro, com especial atenção à incidência sobre o consumo e aos seus efeitos 

distributivos, especialmente no que se refere à regressividade da carga tributária, elemento 

central para a compreensão das distorções do modelo vigente. 

 
 

3. ESTRUTURA DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO, A 
REGRESSIVIDADE FISCAL NO BRASIL E A POLÍTICA TRIBUTÁRIA 

Os sistemas tributários contemporâneos estruturam-se, em geral, a partir de dois grandes 

eixos de incidência: a tributação sobre o consumo e a tributação sobre a renda. Cada um desses 

modelos apresenta características próprias e produz impactos distintos sobre a distribuição da 

carga tributária e sobre a realização dos objetivos econômicos e sociais do Estado. 

A tributação sobre o consumo incide sobre a circulação de bens e serviços, sendo 

incorporada ao preço final pago pelo consumidor. Trata-se de uma forma de tributação indireta, 

na qual o encargo econômico é suportado por sujeito diverso daquele responsável pelo 

recolhimento do tributo. Essa característica dificulta a identificação do ônus tributário e amplia sua 

difusão ao longo da cadeia econômica. 

Sua principal implicação reside no caráter regressivo. Ainda que as alíquotas sejam 

uniformes, a incidência sobre o consumo afeta de maneira desproporcional as camadas de menor 

renda, que destinam parcela mais significativa de seus recursos à aquisição de bens e serviços 

essenciais. Como resultado, esses contribuintes suportam, proporcionalmente, uma carga tributária 

mais elevada. 

Em contraste, a tributação sobre a renda incide diretamente sobre os ganhos auferidos 

por pessoas físicas e jurídicas, considerando elementos como salários, lucros e rendimentos 

financeiros. Trata-se, em regra, de uma tributação direta e potencialmente progressiva, na 
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medida em que permite a modulação das alíquotas conforme a capacidade contributiva do sujeito 

passivo. 

Essa distinção permite classificar os tributos em diretos e indiretos. Nos tributos diretos, 

como o Imposto de Renda (IR), o Imposto Predial de Território Urbano (IPTU) e o Imposto 

sobre Veículos Automotores (IPVA), não há, em princípio, transferência do ônus econômico a 

terceiros, permanecendo a carga tributária vinculada ao contribuinte que realiza o fato gerador em 

uma relação essencialmente exacional8. 

Já nos tributos indiretos, verifica-se o fenômeno da repercussão tributária, pelo qual o 

encargo é transferido ao longo da cadeia econômica até alcançar o consumidor final, 

configurando uma relação de externalidade, na qual os custos tributários recai sobre terceiros alheios 

à relação jurídico-tributária original9. 

Nesse sentido, a literatura destaca que os tributos indiretos são marcados pelo 

mecanismo de repasse sucessivo do custo tributário entre os agentes econômicos, em efeito 

cascata10, gerando cumulatividade e dificultando a transparência do sistema (Pereira, 2023). Tal 

dinâmica contribui para obscurecer a carga tributária efetivamente suportada pelos 

consumidores e reforça o caráter regressivo desse modelo. 

A regressividade tributária manifesta-se quando a carga fiscal incide de maneira 

inversamente proporcional à capacidade contributiva, onerando mais intensamente os 

indivíduos de menor renda. Como observa da Silveira (2018), trata-se de uma estrutura que 

compromete princípios constitucionais fundamentais, como a igualdade material e a 

solidariedade social, ao impor maior sacrifício relativo justamente aos grupos economicamente 

mais vulneráveis11. 

É nesse contexto que se insere a Emenda Constitucional nº 132/2023, que institui a 

Reforma Tributária sobre o consumo. Ao propor a substituição de múltiplos tributos indiretos 

 
8 Uma relação exacional é referente à relação jurídica entre o contribuinte e a Fazenda Pública em matéria de 
tributos. A denominada “ação exacional” ou “antiexacional” são ações judiciais movidas pelos contribuintes ou 
fazenda públicas sobre lides tributárias. 
9 São incluídos nessa tipificação as relações comerciais e de prestações de serviços “às escuras”, na medida em que 
não são explícitos aos consumidores comuns, como o PIS, COFINS, ICMS etc. 
10 “Com isso, o repasse tem o potencial de gerar um “efeito cascata”. Tomando-se emprestada de (p. Goulart, 
2026. p. 14) um tributo com efeito cascata é o que se denomina de cumulativo, a saber, aquele que incide sobre 
todas as etapas econômicas. Ao incidir sobre cada etapa da cadeia produtiva, o tributo acaba compondo a base de 
cálculo sobre si próprio, em relação ao que foi pago na etapa anterior, daí o efeito cascata ou cumulativo.” 
11 “(...) regressivo é o tributo cujas alíquotas decrescem quanto maior for a base de cálculo. Há poucos exemplos 
de tributos que se pretendem regressivos (alguns aspectos do IR sobre rendas do capital são assim, conforme 
adiante). A razão para tanto é simples: a regressividade dos tributos indica que os menos favorecidos pagarão mais 
— sacrificarão seu patrimônio em maior monta para o custeio do Estado, o que ofende axiomas constitucionais 
básicos, tais como o da solidariedade social (Da Silveira, 2018, p. 87). 



 

174 

por um modelo dual de tributação sobre bens e serviços, a reforma busca racionalizar o 

sistema, aumentar sua transparência e mitigar distorções associadas à cumulatividade e à 

complexidade normativa. 

Nesse sentido, a Reforma Tributária projeta-se como instrumento de política pública de 

natureza fiscal, voltado à reconfiguração das bases de financiamento do Estado e à promoção 

de maior equidade na distribuição da carga tributária. Ao enfrentar, ainda que parcialmente, os 

efeitos regressivos da tributação sobre o consumo, a reforma aproxima a prática tributária das 

finalidades constitucionais e reforça o papel da política fiscal como elemento estruturante da 

efetividade do Estado Democrático de Direito. 

As políticas públicas costumam ser associadas a programas estatais voltados à população 

vulnerável. Sua finalidade, como visto, é a concretização de ações governamentais que viabilize a 

efetividade de direitos fundamentais. Essas ações, inevitavelmente, envolvem custos, sobretudo 

tributários. 

Na obra The Costs of Rights: Why Liberty Depends on Taxes, Stephen Holmes e Cass Sunstein 

demonstram que todo direito tem um custo (rights are costly). Sua tese se contrapõe à teoria clássica, 

segundo a qual os direitos de liberdade (ou “negativos”) exigiriam apenas a abstenção estatal. Para 

os autores, até mesmo essas liberdades dependem de estruturas públicas para sua proteção e 

efetividade, o que demanda instituições estatais (tribunais, órgãos de segurança, sistemas de 

registro e fiscalização), financiadas via tributação. 

Essa perspectiva rompe com a dicotomia entre direitos negativos e positivos: não há direito 

sem custo, nem direitos de “custo zero”. A não intervenção estatal pressupõe a existência de 

mecanismos públicos capazes de proteger o indivíduo contra terceiros. Assim, a tributação não se 

opõe à liberdade, mas constitui condição para sua existência, ao viabilizar a manutenção das 

estruturas que tornem possíveis as promessas constitucionais. 

Como destacam Holmes e Sunstein (1999, p. 79), ignorar os custos dos direitos e das 

políticas públicas obscurece escolhas fundamentais e impede a análise dos chamados “custos 

ocultos”, frequentemente associados aos próprios direitos de liberdade12. E esse raciocínio 

aplica-se diretamente às políticas públicas. 

Apesar da centralidade do direito tributário (arrecadação) e do direito financeiro 

 
12 “Ignorar os custos é deixar certas trocas dolorosas fora do nosso campo de visão. (...) A premissa de que nossos 
direitos mais fundamentais podem ser usufruídos sem custo algum, embora muito disseminada, é evidentemente 
falsa, além disso, é impossível situar sua origem numa suposta impossibilidade de detectar os custos ocultos.” 
(Holmes e Sustein, 1999, p. 79). 
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(alocação), esses campos ainda ocupam posição secundária nos estudos sobre políticas 

públicas. Ao se compreender políticas públicas como instrumentos de realização dos fins do Estado 

Democrático de Direito, amplia-se seu alcance para além de programas assistenciais. 

Nessa perspectiva, as políticas públicas passam a abranger o conjunto de mecanismos 

normativos, econômicos e administrativos destinados à concretização de valores 

constitucionais, como dignidade da pessoa humana, justiça social e desenvolvimento nacional. 

Sob essa abordagem ampliada, a política tributária se afirma como política pública 

essencial. A arrecadação tributária constitui a principal fonte de financiamento estatal e viabiliza 

a prestação de serviços e a execução de obras de infraestrutura até a manutenção do sistema de justiça 

e segurança, alcançando, inclusive, a própria garantia das liberdades. 

Cada política pública, portanto, carrega um custo tributário implícito, resultante tanto da 

contribuição dos cidadãos quanto das escolhas estatais sobre a destinação dos recursos. 

 
4. A REFORMA TRIBUTÁRIA DE 2023 E A CONSTRUÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA JUSTIÇA FISCAL NO SISTEMA TRIBUTÁRIO 
NACIONAL 

O percurso desenvolvido nesse estudo permite compreender a política tributária como 

uma política pública essencial, na medida em que financia e condiciona a efetividade dos direitos 

fundamentais. Nesse sentido, a reforma tributária representa o momento em que essa dimensão 

ganha concretude institucional no ordenamento jurídico brasileiro, com diversas previsões 

normativas para as políticas públicas estruturantes. 

Nesse contexto, promove-se a reconfiguração do Sistema Tributário Nacional, pela EC 

nº 132/2023, com o objetivo de superar disfunções históricas, especialmente a complexidade 

excessiva, a fragmentação normativa e a baixa transparência, fatores frequentemente apontados 

como entraves ao desenvolvimento econômico, ao investimento produtivo e à competitividade 

empresarial. 

O modelo anterior, marcado pela multiplicidade de tributos sobre o consumo - ICMS, 

ISS, PIS, COFINS e IPI13 - com regras próprias de incidência, apuração e recolhimento, além 

da sobreposição de competências entre entes federativos, gerava um conjunto fragmentado e, 

por vezes, divergentes de normas, impondo elevados custos de conformidade e de insegurança 

 
13 Vale ressaltar que a reforma tributária foi colocado por muitos doutrinadores como “Reforma do Consumo”, 
pois simplificou somente a forma de incidência de impostos sobre consumos, permanecendo inalterados os 
impostos sobre o rendimento ou riqueza (IPVA, IPTU, IR e etc). 
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jurídica. 

A principal resposta estrutural da reforma foi a adoção de um sistema dual de Imposto 

sobre Valor Agregado (IVA)14, com a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de 

competência compartilhada entre estados e municípios, e da Contribuição sobre Bens e Serviços 

(CBS), de competência federal. Esse novo arranjo busca simplificar a tributação, uniformizar 

regras e tornar o sistema mais eficiente e inteligível. 

A racionalização promovida pelo modelo de IVA não apenas reduz a burocracia, mas 

também fortalece a relação entre contribuinte e administração tributária, diminui a litigiosidade 

e aumenta a previsibilidade na arrecadação. Trata-se, portanto, de uma intervenção típica de 

política pública, voltada à melhoria das condições estruturais de funcionamento do Estado e 

do mercado. 

A reforma promove relevante avanço normativo ao introduzir, no art. 145, §3º, a 

positivação do princípio da justiça fiscal. Se antes esse princípio operava predominantemente no plano 

doutrinário15, passa agora a orientar expressamente a organização e a interpretação do sistema 

tributário, reforçando sua dimensão constitucional. 

Ao reduzir a burocracia e tornar o ambiente de negócios mais estável, a reforma fortalece 

o princípio constitucional da liberdade profissional e da livre iniciativa, funcionando como uma 

política pública que impulsiona o desenvolvimento econômico e a justiça fiscal. 

Sob essa perspectiva, um sistema tributário alinhado a critérios de equidade, 

simplicidade, transparência, neutralidade e segurança jurídica não apenas aprimora a eficiência 

arrecadatória, mas também potencializa os resultados das políticas públicas financiadas por ele 

(Mendes et al., 2024, p. 275). 

Ao incorporar parâmetros como baixo custo de conformidade, eficiência e moderação 

tributária, cria-se um ambiente institucional mais estável e favorável ao desenvolvimento 

econômico, social e federativo. 

 
14 Como observa Azevedo (2019), o IVA foi inicialmente desenvolvido na Europa, a partir do modelo francês, 
como mecanismo voltado a mitigar os efeitos regressivos da tributação sobre o consumo. No contexto regional, a 
adoção do IVA dual pelo Brasil, ao lado de Argentina e Paraguai, evidencia um movimento de convergência no 
âmbito do Mercosul, reforçando a busca por maior racionalidade, neutralidade e justiça no sistema tributário. 
15 A Constituição Federal, ao positivar o princípio da justiça tributária como elemento norteador do Sistema 
Tributário Nacional, transcende o instituto da justiça fiscal a princípio constitucional, cujo debate se restringia, até 
então, a área doutrinária. Cita-se como exemplo destas discussões os autores JOBIM, Eduardo. A justiça tributária 
na Constituição. [S.l.]: Juspodivm Digital, 2023. Disponível em: 
https://juspodivmdigital.com.br/cdn/pdf/JMA0064-Degustacao.pdf. Acesso em: 14 set. 2025; PESSÔA, Leonel 
Cesarino. O Princípio do Benefício como Critério de Justiça Tributária: as diferentes interpretações. In: Xvii 
Encontro Preparatório Para O Congresso Nacional Do Conpedi. 2008. 
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É nesse horizonte que se insere a reforma tributária, como tentativa de alinhamento do 

Sistema Tributário Nacional aos preceitos constitucionais e às exigências de um Estado 

Democrático de Direito comprometido com a justiça fiscal. 

Mais do que uma reorganização normativa, trata-se de uma política pública de 

simplificação que, ao reduzir a complexidade do sistema, amplia o acesso e a compreensão das 

obrigações tributárias, especialmente para os agentes mais vulneráveis ou com menor 

capacidade técnica. 

A unificação da tributação sobre o consumo, por meio do IBS e da CBS, materializa esse 

esforço ao racionalizar normas, harmonizar procedimentos e eliminar distorções que 

historicamente oneraram a atividade produtiva. Como consequência, a redução da burocracia e o 

aumento da previsibilidade fortalecem a livre iniciativa e o exercício das atividades profissionais, 

contribuindo para um ambiente econômico mais dinâmico e inclusivo. 

Desse modo, a reforma tributária ultrapassa definitivamente a dimensão meramente 

técnica e se afirma como um dos mais relevantes instrumentos estruturantes de política pública 

no Estado brasileiro 

Nesse sentido, não se trata apenas de tornar o sistema mais eficiente, mas de 

reconfigurar a relação entre Estado, mercado e sociedade, fortalecendo a confiança institucional 

e criando as condições materiais para a realização dos objetivos constitucionais. A tributação, assim 

compreendida, deixa de ser um ônus isolado e passa a se afirmar como elemento indispensável à 

própria viabilidade do Estado Democrático de Direito. 

 
 

CONCLUSÃO 

A investigação propôs-se a refletir sobre a compreensão da política tributária como forma 

de política pública, inserida no contexto constitucional de promoção do bem-estar social e do 

desenvolvimento nacional. 

A premissa é a de que toda política pública envolve custos e financiamento, conforme 

demonstrado por Holmes e Sunstein. Verificou-se que a arrecadação e a gestão fiscal 

constituem a base material indispensável à efetivação dos direitos previsos na Constituição de 

1988, sendo, respectivamente, objeto do direito tributário e financeiro. 

A análise evidenciou que o modelo tributário anterior se mostrava desalinhado com valores 

constitucionais como justiça fiscal, solidariedade e capacidade contributiva, especialmente em 

razão da centralidade da tributação sobre o consumo, marcada por regressividade e elevada 
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complexidade normativa. Esse arranjo comprometia não apenas a equidade distributiva, mas 

também a segurança jurídica, a livre iniciativa e a própria eficiência na implementação de políticas 

públicas. 

Nesse cenário, a Emenda Constitucional nº 132/2023 emerge como resposta 

institucional a essas disfunções. Ao instituir o modelo dual de tributação sobre o consumo (IBS e 

CBS), simplificar o sistema e positivar o princípio da justiça fiscal no art. 145, § 3º, da Constituição, 

a reforma sinaliza um movimento de reconfiguração estrutural do Sistema Tributário Nacional. 

Diante disso, conclui-se que a política tributária, especialmente no contexto da reforma 

introduzida pela Emenda Constitucional nº 132/2023, deve ser compreendida como uma autêntica 

política pública. Ao alinhar a estrutura de arrecadação aos valores constitucionais de justiça fiscal 

a reforma não apenas aperfeiçoa o sistema, mas consolida a tributação como instrumento central na 

realização dos objetivos fundamentais da República, como o desenvolvimento nacional, a redução 

de desigualdades e o fortalecimento da cidadania 
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